
HISTORIA Y PREJUICIO 

D a n i e l Cosío V I L L E G A S 

P O R F I R I O Díaz muere en París e n 1915, y su archivo personal 

comienza a publ icarse aquí e n 1948, es decir, t re inta y tres 

años después; pero como los pr imeros documentos están fe­

chados en 1858, resulta que e l h i s t o r i a d o r h a carecido de esta 

fuente durante casi u n siglo. U n a l m a candorosa podría su­

p o n e r que los famil iares de u n personaje histórico tan contro­

vert ib le , h a n guardado en reserva este archivo hasta que, a l 

f i n , p u d i e r o n conf iar su publ icación, n o a u n i n d i v i d u o , s ino 

a u n a institución, y de l a a u t o r i d a d m o r a l y científica de l a 

U n i v e r s i d a d N a c i o n a l de México . L a secuela, entonces, sería 

q u e P o r f i r i o Díaz h i j o accede a l a petición de la U n i v e r s i d a d 

de p u b l i c a r e l archivo; que, resuelta favorablemente, l a U n i ­

vers idad confía l a tarea a su p r o p i o Inst i tuto de H i s t o r i a , y 

q u e éste, a su vez, l a pone en las manos más competentes p a r a 

desempeñarla, a u n siendo las de u n his tor iador ajeno a l Ins­

t i tuto . 

L a hipótesis candorosa apenas coincide a medias con los 

signos externos de l a publ icac ión,* y n o coincide en absoluto 

c o n l a h i s t o r i a i n t e r i o r e ínt ima que después se relatará. 

E x t e r n a m e n t e , e l A r c h i v o f o r m a parte de u n a "Colección de 

O b r a s Históricas M e x i c a n a s " , que d ir ige u n a "comisión edi­

t o r i a l " compuesta de c inco personas, dos de las cuales sola­

mente pertenecen a l I n s t i t u t o de H i s t o r i a de la U n i v e r s i d a d ; 

e l ed i tor de l A r c h i v o es u n a sociedad anónima de n o m b r e 

" E l e d e " ; e l prólogo y notas son de d o n A l b e r t o María Carre-

ño, s in decirse en c a l i d a d de qué las hace; en f i n , l a o b r a se 

p u b l i c a " e n colaboración" c o n e l Inst i tuto de H i s t o r i a de l a 

U n i v e r s i d a d , s i n precisarse l a natura leza y alcance de esa 

colaboración, p u n t o éste que hace más dudosa l a declaración 

d e l señor Carreño: l a selección, anotación y prólogos los con­

sidera o b r a tan personal suya, que l a l l a m a l a de "más a l i e n t o " 

de cuantas h a acometido en su y a larga carrera de h is tor iador . 

* A r c h i v o d e l g e n e r a l P o r f i r i o Díaz. M e m o r i a s y D o c u m e n t o s . México: 

E d i t o r i a l Elede, 1947-1951; I X vols. hasta ahora publicados. 
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L a confusión todavía aumenta: a p a r t i r d e l tomo V , p r i n c i p i a 

a f i g u r a r en l a cornisa par e l n o m b r e de l a U n i v e r s i d a d , ha­

c i é n d o l a saltar, de c o n f o r m i d a d con las tradiciones tipográfi­

cas, a autora d e l A r c h i v o . L o s tres pr imeros tomos aparecen 

marcados en l a p o r t a d a con u n gran número 2 , y los siguientes 

c o n u n 3 , cuyo signif icado nadie parecía entender. E n e l 

t o m o V se despeja este pequeño mister io , y se añade a l a con­

fusión sobre q u i é n es, realmente, e l responsable de l a p u b l i c a ­

c i ó n : esos números, se dice, corresponden a las publ icaciones 

de l a "Colecc ión de Obras Históricas M e x i c a n a s " ; pero se 

agrega que los mismos tomos d e l A r c h i v o h a n de entenderse 

c o m o l a publ icac ión número 7 d e l Inst i tuto de H i s t o r i a de 

l a U n i v e r s i d a d N a c i o n a l . T o d a v í a l a confusión se aumenta 

m á s cuando, a pesar de que e l sello e d i t o r i a l es e l de " E d i t o r i a l 

E l e d e , S. A . " , en el tomo V el señor Carreño se refiere a 

d o n M i g u e l L a n z D u r e t como el edi tor "desinteresado" del 

A r c h i v o . 

Detrás de estos signos externos, que crean u n a confusión 

t a n grande q u e parece del iberada, hay u n a h i s t o r i a i n t e r i o r 

y o t r a íntima. L a p r i m e r a es que P o r f i r i o Díaz h i j o n o auto­

r izó l a publ icac ión d e l archivo de su padre hasta que a lguien 

l o interesó económicamente, ofreciéndole u n a regalía d e l diez 

p o r c iento; q u e fué l a C o m p a ñ í a E d i t o r a N a c i o n a l q u i e n hizo 

l a oferta, y que , a c a m b i o de e l la , se reservó las ganancias 

de u n a empresa comerc ia l o r d i n a r i a . E n e l contrato cele­

b r a d o , l a U n i v e r s i d a d N a c i o n a l también es parte: se com­

p r o m e t i ó a p r e p a r a r técnicamente e l arch ivo p a r a su p u b l i ­

cación, es decir , a seleccionar, copiar, confrontar y anotar los 

documentos; a c a m b i o de eso, ex ig ió l a g l o r i a de ver f igurar 

su n o m b r e e n l a p o r t a d a de los tomos. L a h is tor ia ínt ima es 

q u e los fami l iares d e l general Díaz e x i g i e r o n que en e l cono­

c i m i e n t o y manejo d e l archivo sólo i n t e r v i n i e r a e l señor Carre­

ñ o E l respeto a esa exigencia es tan grande, que n o sólo 

aquél los y éste, s ino e l edi tor comerc ia l f i a U n i v e r s i d a d , h a n 

negado e l acceso a todo otro investigador, y los famil iares de 

Díaz h a n amenazado con e l re t i ro instantáneo de los docu­

mentos si a l g ú n " i n t r u s o " pretende consultarlos. 

E n t r e las personas que i n t e r v i n i e r o n e n estos arreglos, cau­

sa e n o r m e p e n a c o m p r o b a r l o , n o h u b o u n a sola lo bastante 
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c u e r d a y responsable p a r a darse cuenta de que nadie, absoluta­

m e n t e , p o d í a sacar u n a ventaja, n o ya legítima, pero n i siquie­

r a verdadera, y que, como en toda c o m e d i a de equivocaciones, 

c a d a u n o perdía creyendo ganar. N o hablemos ya de los 

intereses d e l investigador independiente , cuyo amparo n o pa­

rece interesarle n i s iquiera a las autoridades universi tarias; 

h a b l e m o s de los intereses de las partes interesadas. D o n A l ­

b e r t o M a r í a Carreño pierde, p o r q u e se p r i v a de l a única 

satisfacción d e l investigador, la de que otros c o m p r u e b e n l a 

l i m p i e z a de su trabajo; y pierde también p o r q u e , como l a ver­

d a d sólo puede ocultarse parc ia lmente , y eso n o p o r m u c h o 

t i e m p o , c o n lo que enseña de su trabajo basta para advert i r 

sus muchos defectos. L a U n i v e r s i d a d pierde: a l n o i n t e r v e n i r 

e l l a en l a preparación del A r c h i v o , se coloca en l a situación 

e q u í v o c a de dar u n aval científico y m o r a l s i n poder respon­

d e r de él; y pierde p o r q u e su negativa a u n a consulta abierta, 

i rrestr ic ta , de este archivo, contradice sus fines mismos y los 

de toda U n i v e r s i d a d . H a p e r d i d o el editor , p o r q u e sus l ibros 

n o h a n p o d i d o tener l a apreciación crítica merecida, y por­

q u e , teñidos de la d u d a , su c o m p r a n o se hace con l a certeza 

de l a autent ic idad . Y los famil iares d e l general Díaz h a n per­

d i d o todo. E l haber prestado e l arch ivo p a r a u n a p r i m e r a 

edic ión a c a m b i o de u n a regalía i m p o r t a n t e , el haberse reser­

v a d o l a p r o p i e d a d p a r a negociar mejores condiciones en u n a 

segunda edición, les q u i t a todo derecho a p r e s u m i r de que su 

m ó v i l fué e l m u y santo de r e i v i n d i c a r o d i l a t a r l a n o m b r a d l a 

de su antepasado; negando a l h i s t o r i a d o r independiente el 

acceso a l archivo, hacen inevi tablemente dudosa su veracidad 

e i n t e g r i d a d , y estropean, así, l a p r i m e r a y l a única o p o r t u n i ­

d a d de asentar l a fama del general Díaz sobre las bases i n ­

destructibles de u n a documentación cuya existencia y conte­

n i d o puede comprobarse a p l e n a luz d e l día. F l u b o u n a época 

e n que n o u n a persona, n i u n a f a m i l i a , n i u n a institución 

u n i v e r s i t a r i a , s ino todo u n país, España, negó el acceso a sus 

archivos a las historiadores extranjeros. E l resultado fué inevi­

table, i n m e d i a t o y pa lpable : creció y se vigorizó l a " leyenda 

n e g r a " de España; cuando se decidió a abrir los , esa leyen 

d a negra comenzó en seguida a desaparecer. E l archivo del 

general Díaz, así, se h a sumado a tanta l i t e r a t u r a histórica 
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dit iràmbica, oscura y dudosa, e n lugar de tener e l carácter 

i n c o n m o v i b l e , verdaderamente i n s i t u , de u n a fuente histórica. 

Además de todo esto, e l A r c h i v o se inició bajo malos aus­

p i c i o s . E l año de edición de los tres pr imeros volúmenes apa­

rece ser el de 1947, cuando e l p r i m e r o se h izo c i rcular en 1948 

y los otros dos en e l segundo semestre de 1949; e l tomo I V 

f i g u r a como p u b l i c a d o en 1 9 4 8 , pero apenas circuló en 1950; 

sólo hasta el tomo V l a fecha aparente y l a real p r i n c i p i a n 

a c o i n c i d i r . Así se h a p o d i d o l legar a l a situación graciosa 

de q u e el prólogo del señor Carreño a l tomo I V , prólogo fe­

c h a d o en enero de 1949, se i n c l u y e r a suelto, es de suponerse 

q u e a guisa de a n u n c i o , en e l tomo I I I , cuya fecha de p u b l i ­

cación aparece ser e l año de 1947. 

A pesar de esto, cuya expl icación parece ser la de u n re­

traso real que h a q u e r i d o ocultarse tras fechas fingidas, e n 

el trabajo m a t e r i a l y técnico se advierte u n descuido general 

i n c o m p a t i b l e con u n a empresa de tanto a l iento: l a tipografía 

es pobre , de m a l gusto y c o n omisiones que sólo t ienen los 

af icionados (p. e., el n ú m e r o o r d i n a l de l a serie n o aparece 

i m p r e s o en el l o m o de cada v o l u m e n , y eso en u n a p u b l i c a ­

ción que constará de veinte o v e i n t i c i n c o tomos) ; las erratas 

menores son m u y frecuentes y las mayores n o escasean (p. e., 

las fechas de los capítulos L X X , L X X I y L X X I I de las M e ­

m o r i a s ; las de algunas cartas: p. e., V , 118, 148, o párrafos 

trastrocados: p. e., V , 18-20, o documentos cuya inserción se 

repi te , p. e., V I , 113 y 152) ; l a inclusión como apéndices de 

numerosos documentos, muchos impert inentes , otros en exceso 

conocidos; las i lustraciones, pródigas en número, rara vez tie­

n e n relación con e l A r c h i v o (¿cuál puede tener, p. e., el "céle­

b r e " árbol d e l T u l e ? ) . 

L A E M P R E S A de p u b l i c a r u n archivo puede intentarse de dos 

maneras: l a modesta se l i m i t a a l a selección i m p a r c i a l de 

los documentos y a su reproducción f ie l , pero escueta, en rea. 

l i d a d , desnuda; en l a o t r a manera , de "más a l iento" , se hace 

la m i s m a selección i m p a r c i a l , pero u n a reproducción anotada 

y pro logada. L a p r i m e r a h a p o d i d o acometerla, desde luego 

c o n a l g u n a ayuda secundaria , u n solo i n d i v i d u o con buenas 

p r o b a b i l i d a d e s de éxito; l a segunda rebasa l a capacidad d e l 
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i n d i v i d u o y exige e l trabajo de g r u p o o equipo. Esto es más 

cierto de u n archivo como e l d e l general Díaz: s ingularmente 

copioso y de u n personaje que desvió e l c a m i n o histórico todo 

d e l país, que en su época fué sordamente discutido y que, ya 

ausente, h a sido m o t i v o de interminables y encendidas polé­

micas. P o r eso, l a tarea de l a reproducción escueta, modesta 

técnicamente, habría sido u n señalado servicio a l a c u l t u r a 

histórica de México , además de relevar a l señor Carreño y a 

l a U n i v e r s i d a d de u n a responsabi l idad que no es fácil l l evar 

sobre los hombros con gracia y l i v i a n d a d . 

E n efecto, l a empresa de anotar y prologar los documentos 

de este archivo equival ía a restaurar m u c h a de l a v e r d a d his­

tórica sobre u n h o m b r e que v iv ió ochenta y cinco años, y de 

u n país que lo tuvo como fuerza d o m i n a n t e p o r c incuenta 

años. Esa empresa exigía, a más de varias prendas menores, 

dos mayores: u n a e x q u i s i t a i m p a r c i a l i d a d de cr i ter io y u n a 

g r a n sabiduría. Estoy seguro de que e l señor Carreño carece 

e n absoluto de la p r i m e r a , y me temo que sólo a medias tenga 

l a segunda. E n cuanto a c r i t e r i o i m p a r c i a l , poco se necesitaría 

decir , pues los prejuicios "históricos", llamémoslos así, d e l se­

ñor Carreño, son b i e n conocidos. C o m o confirmación, s imple­

mente citaremos algunos casos. 

E n su prólogo a l tomo I, e l señor Carreño p r i n c i p i a p o r 

p i n t a r l a d i scordia que existía entre los mexicanos a l término 

de las guerras de R e f o r m a e Intervención; y es curioso q u e 

p o n g a en b a s t a r d i l l a las palabras l i b e r a l y conservador, como 

si fueran invenciones de u n poeta extravagante y no real ida­

des históricas concretas. C o m o parte de esa p i n t u r a e n u m e r a 

los cargos que e n m a t e r i a re l ig iosa hacían los conservadores 

a los l iberales, pero n o los que éstos hacían a aquéllos. D e 

ese caos de pasiones, dice, surge Díaz como e l c o n c i l i a d o r 

supremo que desvanece l a d i s c o r d i a y crea l a unión de todos; 

pero - d i c e e l señor C a r r e ñ o — Díaz cometió u n error "graví­

s i m o " : o l v i d a r que otros hombres podían a m b i c i o n a r l a pre­

sidencia. De ahí que "esa i n v o l u n t a r i a i n a d v e r t e n c i a " trajera 

l a rebelión maderista , l a c u a l t r i u n f a p o r q u e obtiene u n apo­

yo d e c i d i d o "más allá de l a f rontera norte del país" (¿sería 

e n G r o e n l a n d i a ? ) . E l señor C a r r e ñ o atr ibuye l a boga, rea l o 

f i c t i c i a , en que h a estado l a m e m o r i a d e l general Díaz recien-



H I S T O R I A Y P R E J U I C I O 129 

teniente, a que hoy n o se juzga ya " c o n e l ímpetu de l a pasión, 

s i n o con l a razón que discierne". 

A q u í está, justamente, todo el p r o b l e m a : decir lo que e l 

señor Carreño dice en su prólogo, es repet ir l o q u e e l porf i -

r i s t a - e s decir, e l secuaz de D í a z - h a d i c h o antes y toda l a 

v i d a ; pero n o l o que el h is tor iador puede y debe decir. Es 

i n d u d a b l e que Díaz consigue l a pacificación d e l país p o r q u e 

" t i e n d e amistosamente l a m a n o " a sus enemigos; pero lo 

es también que l a consiguió con l a represión, con l a v i o l e n c i a 

y a u n el c r i m e n . U n secuaz ca l la l o últ imo; u n h i s t o r i a d o r 

l o dice, y además, c u a n t i f i c a l a m e d i d a en que usó de u n o y 

de otro p r o c e d i m i e n t o p a r a hacer e l balance y obtener u n 

j u i c i o . L l a m a r l e i n a d v e r t e n c i a i n v o l u n t a r i a a l hecho de que 

u n h o m b r e se aferré ciegamente al poder durante t re inta y 

c i n c o años y q u e n o l o suelte hasta tener que arro jar lo p o r 

l a fuerza, me parece u n a inadvertencia bastante v o l u n t a r i a 

d e l señor Carreño. Y dar como explicación d e l t r i u n f o de l a 

rebel ión maderista e l apoyo resuelto de los Estados U n i d o s , es 

negar, o cal lar , que es peor, l a fuerza p o p u l a r a r r o l l a d o r a que 

t u v o ese m o v i m i e n t o . 

E l prólogo d e l tomo I V es todavía más revelador, quizás 

p o r q u e pretende tener más " a l i e n t o " histórico. E n él hay 

varios párrafos c o m o éste: " M á s tarde se le q u i t a e l m a n d o 

d e l ejército de O r i e n t e , y este ejército se subdiv ide en varias 

divis iones, posiblemente con l a idea de restarle fuerza, a l 

n o t a r que l a p o p u l a r i d a d d e l héroe d e l 2 de a b r i l crece de 

m o d o constante, sobre todo cuando se c o m p a r a su a c t i t u d 

p a r a l a genera l idad de los vencidos e n M i a h u a t l á n , L a C a r b o ­

nera y P u e b l a , a q u i e n deja l ibres; y l a de Juárez, que n o le 

consiente que haga i g u a l cosa con los vencidos en l a c a p i t a l 

de l a Repúbl ica , que son internados en diversas pr is iones" 

(IV, 6 ) . 

¿La censura d e l señor Carreño nace de que n o fueron apre­

tujados en u n a única prisión? P o r q u e salvo ése, en su párrafo 

n o hay u n solo hecho exacto, absolutamente n i n g u n o . N a d i e 

le q u i t a a Díaz e l m a n d o del Ejército de O r i e n t e . D u r a n t e l a 

guerra de Intervención, Díaz era general e n jefe d e l C u e r p o 

de Ejército y L í n e a de O r i e n t e ; a p a r t i r d e l 23 de j u l i o de 1867, 

cuando Juárez i n i c i a l a reorganización d e l ejército, Díaz pasa 
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a ser general en jefe de la Segunda División (de Oriente) . 

E n uno y o tro caso su grado es i g u a l ; el terr i tor io sujeto a 

su m a n d o , casi idéntico, y el c a m b i o de n o m b r e que sufre su 

cuerpo de ejército, lo sufren los de l C e n t r o , d e l N o r t e , y de 

Occ idente , que pasan a l lamarse también divisiones. Díaz 

- é l , espontáneamente y con gran p u b l i c i d a d - r e n u n c i a a l 

m a n d o de su cuerpo de ejército el 21 de j u n i o de 1867, rei­

tera su r e n u n c i a el 13 de j u l i o , y Juárez n o l a acepta. Díaz, 

él, espontáneamente, pero esta vez s in p u b l i c i d a d , pide l icen­

cias p a r a separarse de l a Segunda División a p a r t i r d e l 11 

de d i c i e m b r e de 1867, p o r períodos cortos, de veinte días a 

dos meses, hasta que el 28 de mayo de 1868 l a obtiene por dos 

años; l a renueva, y a l lanzarse a l a rebel ión de L a N o r i a y 

acogerse derrotado a l a ley de amnistía de j u l i o de 1872, pier­

de su grado m i l i t a r , que en a l g u n a f o r m a * se le devuelve a l 

t r i u n f a r l a revuel ta de T u x t e p e c en n o v i e m b r e de 1876. E l 

C u e r p o de Ejército de O r i e n t e n o se subdividió en varias 

div is iones: todo el ejército r e p u b l i c a n o , que a l t r i u n f o sobre 

l a Intervención constaba de unos 60,000 hombres, fué reduci­

d o p o r e l acuerdo de Juárez de j u l i o de 1867, a 20,000, que se 

a g r u p a r o n e n cinco divisiones, cada u n a de 4,000 hombres. 

N o se tuvo, pues, l a idea de restarle a Díaz fuerza a lguna, 

puesto que l a m e d i d a afectaba p o r i g u a l a Régules, que pasó 

a m a n d a r l a División d e l C e n t r o ; a Escobedo, que pasó a 

m a n d a r l a d e l N o r t e ; a C o r o n a y Álvarez, que pasaron a m a n ­

dar , respectivamente, las de Occ idente y Sur. N o fué Juárez 

q u i e n internó en "diversas" prisiones a los imperial istas atra­

pados en l a c i u d a d de México, sino P o r f i r i o Díaz, q u i e n , p o r 

o t r a parte, procedía así c u m p l i e n d o elementales deberes m i l i ­

tares; d e l 21 de j u n i o de 1867, en que Díaz los puso prisione­

ros, a l 23 de j u l i o de ese año, en que cesan las facultades 

omnímodas que Díaz tenía p u d o haberlos puesto en l ibertad-

a i cesar esas facultades, Juárez, en c u m p l i m i e n t o de leyes dic-

tüdíis p o r el Congreso de l a U n i ó n , n o podía hacerlo. 

L a p a r c i a l i d a d d e l señor Carreño es manif iesta: p o r u n a 

parte, hace e n sus prólogos af irmaciones inexactas, para cuya 

* Digo "en alguna forma", porque es indudable que el expediente 

m i l i t a r de Porf i r io Díaz ha sido adulterado, sobre todo sustrayendo do­

cumentos. 
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fundamentac ión carece, p o r supuesto, de pruebas documenta­

les, y, por otra, es tan inocente que en e l archivo editado 

p o r él inc luye documentos que destruyen de u n m o d o cabal 

sus juic ios , o los reducen a las proporciones que pueden tener. 

E l d i c h o de que "más tarde se le q u i t a e l m a n d o del ejército 

de O r i e n t e " , queda destruido de u n m o d o completo con los 

documentos publ icados en las páginas 335 y 336 del tomo V I 

d e l A r c h i v o , p o r los cuales se ve que Díaz m i s m o sol ic i ta u n a 

l i c e n c i a p o r dos años s i n goce de sueldo, y que e l gobierno 

de Juárez se l a concede, graciosamente, con sueldo; es más, 

c u a n d o en u n a carta le dice e l general Carreón a Díaz que h a 

v is to en l a prensa que éste h a p e d i d o su separación del ejérci­

to, Díaz le dice expresamente ( V I , 53) : " n o es dimisión, sino 

l i c e n c i a , l o que he p e d i d o " . E n r igor , lo más sorprendente 

es q u e el señor Carreño, que h a trabajado tanto en los archi­

vos de l a Secretaría de l a Defensa, y que s i n d u d a h a manejado 

m u c h o el expediente d e l general Díaz, n o d iera antes con los 

documentos de éste marcados con los números 727 y 728, y 

q u e son los mismos que se le d i s p a r a r o n en el tomo V I d e l 

A r c h i v o p a r a barrer con sus af irmaciones del prólogo a l 

t o m o I V . A l o único que e l señor Carreño tiene derecho, 

es a af irmar, p o r q u e hay pruebas documentales abundan­

tes, dentro y fuera del A r c h i v o , que mientras Díaz tuvo u n a 

a c t i t u d benévola hac ia los infidentes, l a de Juárez fué de gran 

severidad; pero todavía sería preciso agregar que el p a r t i d o 

l i b e r a l estaba d i v i d i d o sobre esta cuestión, como lo p r u e b a n 

los debates par lamentar ios y de l a prensa periódica de l a épo­

ca, y e l hecho de que habiéndose i n i c i a d o l a discusión de l a 

ley de amnistía a p r i n c i p i o s de 1868, n o se concluyeran los 

debates hasta fines de 1870. 

O t r o caso de pre-juicio (y esto s igni f ica "juzgar de las co­

sas antes de t iempo, o s in tener de ellas cabal conocimiento") , 

p r e j u i c i o que ahora resulta favorable a i señor Carreño, lo da 

esta su afirmación (IV, 8) : "Juárez lanza u n a convocatoria 

[¿para qué?, ¿a quién?] que, según los mismos que habían 

l u c h a d o c o n las armas en l a m a n o p a r a sostener los p r i n c i p i o s 

fundamentales de l a Constitución, los v i o l a ; y uno de los que 

así juzga es e l general Díaz ." A p a r t e de l a graciosa sugestión 

de que los mi l i tares son los mejores intérpretes de l a ley, es 
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inexacto que así haya o c u r r i d o : de los grandes jefes mi l i tares , 

C o r o n a , Escobedo, A l a t o r r e , Régules, García, T r e v i ñ o , N a r a n ­

j o , todos a p r o b a r o n expresamente l a convocatoria a elecciones, 

l a p u b l i c a r o n y l a h i c i e r o n obedecer. (Los textos de algunas 

de estas declaraciones p u e d e n verse en E l D i a r i o O f i c i a l de 

septiembre 10, 22 y 30, y octubre 9 y 12 de 1867.) Sólo J u a n 

N . Méndez, e n m i opin ión inst igado p o r Díaz, se manifestó 

adverso a e l la , e inc lus ive pretendió organizar u n a rebel ión 

armada p a r a resist ir la. P o r f i r i o Díaz n o h izo públ ica entonces 

n i n g u n a opinión sobre l a convocatoria. L a i g n o r a n c i a de este 

ú l t imo hecho determinó que e l señor Carreño n o a d v i r t i e r a 

e n su prólogo que a l publ icarse en el tomo I V d e l A r c h i v o 

pruebas documentales que demostraban, p o r p r i m e r a vez, que 

Díaz, en efecto, r e p r o b a b a l a convocatoria, le d a b a a ese tomo 

u n valor histórico inest imable . 

A veces, los prejuicios f u n c i o n a n s i n l a ayuda de l a igno­

ranc ia ; otras veces, ésta s i n aquéllos; pero cuando se mezclan, 

e l producto f i n a l es, senci l lamente, monstruoso. E n el tomo V I 

(92-93) reproduce e l señor Carreño u n a car icatura p u b l i c a d a 

e n marzo de 1868 p o r e l periódico L a O r q u e s t a , en que apa­

rece Matías R o m e r o en cucl i l las , q u e m a n d o unos papeles e n 

e l fuego de unas brasas; en los papeles aparecen letreros que 

d icen "bonos" , " l i q u i d a c i o n e s " , y en las brasas, "remates". E l 

pie p r o p i o de l a car icatura era éste: "Acordaos [de] que sois 

h u m o , y en h u m o habréis de convertiros", l o cua l tenía gracia 

y correspondía e n c ierta f o r m a a los hechos; pero e l señor 

Carreño, i n t e r p r e t a n d o demasiado l i t e r a l y prejuiciosamente 

l a escena de l a car icatura , añade u n comentar io p r o p i o p a r a 

beneficio de los lectores del A r c h i v o , que dice: " E l M i n i s t r o 

de H a c i e n d a , R o m e r o , mediante remates, D E S T R U Y E T O D A S las 

obligaciones pecuniar ias d e l gobierno." ¿Sabe el señor Carre­

ño cuál es l a v e r d a d histórica en este asunto? Podría obtener la 

s i n esfuerzo, con sólo c a m b i a r dos palabras de su texto, p a r a 

que diga así: " E l M i n i s t r o de H a c i e n d a , R o m e r o , mediante 

remates, P A G A A L G U N A S obligaciones pecuniarias d e l g o b i e r n o . " 

Dos palabras, sólo dos palabras; pero véase y mídase l a dife­

rencia . E n efecto, e l pie o r i g i n a l de l a car icatura tenía algún 

sentido p o r q u e varios de esos "bonos" eran de las deudas 

exteriores de México , deudas que p r o v o c a r o n las fricciones i n -
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ternacionales cuyo resultado f i n a l fué l a guerra de Interven­

ción; y ahora resultaba que e l gobierno m e x i c a n o d a b a es­

pontáneamente e l p r i m e r paso p a r a pagarlos, sólo que, con 

g r a n astucia y u n b u e n sentido de equidad, comprándolos en 

almonedas a l " p e o r postor" , es decir, a l tenedor que los ofre­

c iera al precio más bajo. C o n esto, nuestro gobierno perseguía 

c o n h a b i l i d a d dos fines nobilísimos: reaf irmar su tesis de q u e 

esas deudas n o eran m a t e r i a de negociación i n t e r n a c i o n a l , de 

intromisión extranjera, en rea l idad, y reconocer l a l e g i t i m i d a d 

de algunas de esas deudas, con l o cual , a l m i s m o t i e m p o que 

r e a f i r m a b a su soberanía, reconstruía su maltrecho crédito i n ­

ternacional . D e octubre de 1867 a febrero de 1868, sólo entra­

r o n a las almonedas los bonos de las convenciones española 

e inglesa, y de l a segunda fecha a l a de l a car icatura de L a 

O r q u e s t a , los certificados de l a deuda i n t e r i o r inferiores e n 

v a l o r a m i l pesos. N o eran, pues, todas las obligaciones pecu­

niar ias ; n i todas las de l a deuda exterior, n i todas las de lá 

i n t e r i o r . ¡Qué más h u b i e r a q u e r i d o el pobre gobierno repu­

b l i c a n o ! 

Los dos prólogos d e l señor Carreño, y varias de sus notas, 

están montados en u n a v ie ja m a r t i n g a l a porf i r is ta : l a h i e n a 

de Juárez, ávida de sangre, perseguía a Díaz, p a l o m a inocente 

q u e saltaba de r a m a en r a m a para defenderse. H e aquí u n a 

muestra (IV, 9): " E n m e d i o de las amarguras espirituales y 

de los quebrantos materiales que ensombrecen su espíritu, se 

le hace v e n i r a M é x i c o temporalmente: ¡Ha sido electo d i p u ­

tado por S o m b r e r e t e ! ¡Por S o m b r e r e t e , Zacatecas, donde jamás 

había puesto los p ies!" E l único sentido que puede tener esta 

lamentación, es que e l g o b i e r n o de Juárez " h i z o v e n i r a Méxi­

c o " a P o r f i r i o Díaz con e l estigma de haber sido electo d i p u t a ­

d o por u n d is t r i to " d o n d e jamás había puesto los pies" , dis­

t r i t o que tenía, p o r añadidura, u n n o m b r e que evidentemente 

le parece r idículo a l señor Carreño, pues l o escribe en bastar­

d i l l a . L a v e r d a d histórica es m u y otra. E l requis i to de vecin­

d a d era ex ig ido , en efecto, p o r e l artículo 56 de l a C o n s t i t u ­

ción y el 33 de l a ley e lectoral de 57; pero aparte de que fué 

m u y c o m b a t i d o en e l Const i tuyente p o r d iputados t a n desta­

cados como Zarco, Ignacio Ramírez y G u i l l e r m o P r i e t o , l o 

había dejado e n suspenso e l decreto del ,6 de j u l i o de 1864; 
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además, existía l a tradición de n o e x i g i r l o , tradición que e l 

p r o p i o Zarco defiende todavía en e l V Congreso. N o tenía 

n a d a de extraño, entonces, que Díaz, o r i u n d o y vecino de 

O a x a c a , fuera electo d i p u t a d o p o r u n distr i to de Zacatecas. 

T a n no era extraño, que e l señor Carreño p u b l i c a e n el 

A r c h i v o varias cartas de Díaz recomendando l a elección de 

amigos suyos p o r distritos electorales en "donde jamás habían 

puesto los pies": Pantaleón T o v a r p o r G u e r r e r o y Justo Be­

nítez p o r N u e v o León, p o r e jemplo. ¿Y n o fué e l general 

Díaz , oaxaqueño, candidato espontáneo a l a gubernatura de 

los Estados de M o r e l o s y de México? Y p o r si fa l tara algo, 

puede verse en la página 23 d e l tomo V I I I d e l A r c h i v o l a opi­

n i ó n que tenían los porfiristas sobre e l requis i to electoral de 

l a vec indad: ellos, como todo e l m u n d o , sabían que " h a sido 

o l v i d a d o desde el p r i m e r C o n g r e s o " . Q u e e l do lor y l a i n d i g ­

nación postreros del señor C a r r e ñ o no los compartió la opinión 

coetánea, lo revelan, entre otros, estos dos comentarios: E l 

M o n i t o r R e p u b l i c a n o (Feb. 9, 1870), d i a r i o más que impar­

c i a l , ant i juarista , comentaba así l a elección de P o r f i r i o Díaz: 

" L a R e p ú b l i c a entera debe congratularse de que en el próxi­

m o período de sesiones se ha l le en e l seno de l a representación 

n a c i o n a l e l i lustre héroe de L a C a r b o n e r a " ; y E l F e r r o c a r r i l 

(Feb. 10, 1870) periódico c iento p o r ciento porf ir ista , decía: 

" N o s o t r o s damos l a e n h o r a b u e n a a l país p o r l a elección de que 

nos ocupamos (Sombrerete) , tanto más cuanto que en estos 

momentos necesitamos de los servicios de nuestro C i n c i n a t o , 

a f i n de evitar a todo trance l a d iscordia d e l part ido l i b e r a l . " 

P e r o es que, además, e l g o b i e r n o de Juárez no tuvo que ver 

absolutamente n a d a en l a elección sombreret ina de P o r f i r i o 

Díaz. Esa elección fué provocada y buscada por sus propios 

p a r t i d a r i o s : p o r J u s t o Benítez, M a n u e l María de Zamacona y 

Franc isco M e n a , en p r i m e r término; p o r T r i n i d a d García, 

m e n t o r d e l gobernador de Zacatecas, en segundo; y fué con­

s u m a d a p o r este gobernador, Garc ía de l a Cadena, tan opositor 

a Juárez, que se levantó e n armas contra él. Justo Benítez, 

o r i u n d o de O a x a c a y entonces vecino de l a c i u d a d de México , 

también fué electo d i p u t a d o p o r otro distr i to del Estado de 

: Zacatecas, y l o fué p a r a sa lvar lo con e l fuero const i tuc ional 

de i r a l a cárcel p o r conspirar contra e l gobierno de Juárez 
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y a l servicio de García de l a C a d e n a . Si a lguien hizo v e n i r 

entonces a Díaz a México, fueron, pues, sus amigos; pero Díaz 

n o era persona a q u i e n h i c i e r a n v e n i r o i r amigos o enemigos: 

a p r o b a d a su credencial en a b r i l de 1870, sólo se presenta a 

r e n d i r l a protesta a fines de septiembre; n o p a r t i c i p a en los 

trabajos d e l Congreso, jamás h a b l a , fa l ta con frecuencia a 

las sesiones y para a b r i l d e l año siguiente entra a sust i tuir lo 

s u suplente, J u a n N . Mirafuentes . 

S E D I J O A N T E S que para anotar con éxito u n archivo como el 

d e l general Díaz, eran necesarias dos prendas mayores: u n a 

estr icta i m p a r c i a l i d a d y u n a gran sabiduría. Creo haber ilus­

t r a d o bastante la fa l ta c o m p l e t a de l a p r i m e r a ; ahora debo 

r e f e r i r m e a l a segunda. T e n g o l a impresión de que e l señor 

C a r r e ñ o carece de u n c o n o c i m i e n t o suficiente del período his­

tórico cubierto p o r e l A r c h i v o ; es más, creo que ha hecho poco 

esfuerzo para remediar sus deficiencias, procediendo, en cam­

b i o , con esa confianza magis tra l que conduce a l error. M u c h o s 

hechos, algunos menores, otros de más b u l t o , me h a n conduci­

d o a esa impresión. D e los menores sólo puedo citar algunos. 

E n su prólogo a l tomo I V , e l señor Carreño a n u n c i a (p. 20) 

l a existencia en el A r c h i v o , entre otros documentos n o v e d o s o s , 

de u n a carta d e l general T o l e d o que "muestra escrúpulos" 

p a r a unirse a Díaz en l a revuel ta de T u x t e p e c . Esa carta de 

T o l e d o , y l a respuesta de Díaz, fueron publ icados p o r los 

p r i n c i p a l e s periódicos de l a época (verlos, p. e., en L a R e v i s t a 

U n i v e r s a l y E l M o n i t o r R e p u b l i c a n o d e l 22 de marzo, 1876, 

y e n E l F e d e r a l i s t a d e l 16 de a b r i l de l m i s m o año) . T a m p o c o 

t i e n e n novedad a lguna los documentos oficiales de l a rendición 

de Díaz a l fracasar l a revuel ta de L a N o r i a , n i fué d o n E n r i q u e 

C r e e l - " n o solamente gobernador d e l Estado de C h i h u a h u a , 

embajador de M é x i c o en W a s h i n g t o n y secretario de Relac io­

nes Exter iores , s ino m u y sereno y h o n o r a b l e e s c r i t o r " - q u i e n 

descubrió que esa rendición ocurrió en e l Estado de C h i h u a ­

h u a . Esos documentos fueron publ icados en todos los perió­

dicos de l a época (verlos, p. e., en E l D i a r i o O f i c i a l de octu­

bre 27 y en E l S i g l o X I X de n o v i e m b r e 14 de 1876), y, por 

consiguiente, su aparición e n e l A r c h i v o carece de toda nove­

d a d ; n i es, n i fué sensacional e l re lato de C r e e l . 
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E l señor Carreño acude a veces a escritores m u y serenos y 

honorables p a r a formar sus juic ios; otras, a escritores " b i e n 

documentados" . S i n v e n i r m u c h o a cuento, transcribe e n su 

prólogo a l tomo I V u n largo párrafo de E l c a u d i l l o , donde 

Q u e v e d o y Z u b i e t a re lata el célebre inc idente de u n banquete 

q u e se di jo haber organizado Díaz en h o n o r de Juárez, y en 

e l cual se supuso que aquél pronunció u n b r i n d i s ofrecien­

d o a l segundo su apoyo m i l i t a r y político. E n e l relato de este 

inc idente , Quevedo y Z u b i e t a , como e n tantos relatos suyos, 

i n c u r r e en varias inexact i tudes que e l señor Carreño n o ad­

vierte. E l banquete n o ocurrió " e n los mismos días en q u e 

se discutía l a reducción y l icénciamiento del ejército". Este 

p r o b l e m a lo p lanteó e l acuerdo de Juárez d e l 23 de j u l i o 

de 1867, y n o dió l u g a r n i entre Juárez y Díaz, n i entre Juárez 

n i nadie, a n i n g u n a controversia o d isputa , públ ica o p r i v a d a . 

E l banquete ocurrió el 25 de agosto, y lo que entonces se dis­

cut ía era l a l e g a l i d a d de algunos artículos de l a convocator ia 

d e l 14 de ese mes, además de l a a c t i t u d general de distancia-

m i e n t o de Juárez, y de l u c h a c o n t r a él, visibles ya en los grupos 

porfiristas: p. e., l a acusación que p o r entonces h i z o F é l i x 

Díaz en contra del m i n i s t r o de l a G u e r r a , Mejía, y las r e n u n ­

cias a sus mandos, s in d u d a a l g u n a concertadas, d e l p r o p i o 

P o r f i r i o Díaz, de R i v a P a l a c i o , M i e r y T e r á n , A u r e l i a n o R i ­

vera y Justo Benítez. " A l día siguiente - c o n t i n ú a Queve­

d o - u n periódico c o n c i l i a d o r publ icó su b r i n d i s adulterado. 

P o r f i r i o Díaz desautorizó e l b r i n d i s y las invi tac iones ." L a 

adulteración d e l b r i n d i s fué i n v o l u n t a r i a ; n o fué u n periódico 

q u i e n lo p u b l i c ó adulterado, s ino dos; n i n g u n o de los cuales 

era conci l iador: E l M o n i t o r R e p u b l i c a n o , "adversario de Juá­

rez, y E l D i a r i o O f i c i a l , inev i tab le p a r t i d a r i o suyo. Díaz 

desautoriza e l b r i n d i s , en efecto, en u n a carta a l D i a r i o , que 

se reproduce en e l tomo I V d e l A r c h i v o , pero n o hace refe­

renc ia a las invi taciones, respecto de las cuales n o hay prueba 

d o c u m e n t a l a l g u n a de quién las hizo, a pesar de que Q u e v e d o 

las describe c o m o impresas en c a r t u l i n a roja. E n esa desauto­

rización, Díaz dice que n o d i j o l o que se dice que d i jo , pero 

s i n decir lo que realmente d i jo . A l día siguiente de haberse 

p u b l i c a d o su rectificación, e n u n a gacet i l la anónima, pero 

transcrito entre comil las , aparece e l texto verdadero d e l discur-
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so de Díaz, que es u n a n o t a m i l i t a r i s t a de franca amenaza con­

t r a e l gobierno de Juárez. T o d o l o demás que a f i r m a Q u e v e d o 

sobre u n a entrevista entre Juárez y Díaz, en que h u b o " u n 

diá logo de expansiones y recíprocos reproches", son cuentos, y 

seguirán siéndolo mientras n o se e x h i b a n pruebas documenta­

les e n su apoyo. 

L A F O R M A en que e l señor Carreño dispone sus notas es 

u n poco desconcertante: las hace cuando son innecesarias; 

las ca l la c u a n d o serían útiles y hasta indispensables. A c l a r a 

( I V , 29) que " D . Álvarez" , f i rmante de u n a carta, es " D i e g o 

A l v a r e z , h i j o d e l general sur iano d o n J u a n , Presidente de l a 

R e p ú b l i c a " ; que " M . P a y n o " ( V I , 22) es " M a n u e l P a y n o , m u y 

d i s t i n g u i d o escritor." E n cambio , cuando hay u n a carta de 

D í a z (IV, 143) a M a n u e l M ? Zamacona, n o aclara que n o es 

e l célebre t r i b u n o M a n u e l María de Zamacona, error tan fácil 

de cometer, q u e Díaz m i s m o l o comete ( IV , 153) e n v i a n d o su 

carta a éste y n o a aquél . A veces, e l señor Carreño aventura 

u n a suposición; p. e., l a de que u n a carta f i r m a d a T o l e ­

do, sea de " R . (?) " ( V I I , 64); es de Jesús T o l e d o . E n o t r a 

( V I I , 162), que " p r o b a b l e m e n t e " el destinatario de u n a carta 

de Díaz es Matías R o m e r o , cuando l a verdad es que n o puede 

h a b e r d u d a de que así es. P o r f i r i o Díaz p r i n c i p i a su carta 

h a c i e n d o referencia a que con e l la contesta otra d e l 18 de d i ­

c iembre; trece y diez páginas antes, se encuentran dos de esa 

fecha, u n a de J u s t o Benítez ( V I , 149) y otra de Matías R o ­

m e r o ( V I , 152); n o puede ser el p r i m e r o el destinatario, siquie­

r a sea p o r q u e Díaz y Benítez se tuteaban, mientras l a carta 

e n cuestión está escrita en " U d . " ; pero si a l g u n a d u d a podía 

caber, bastaría ver e l contexto de l a carta de Matías R o m e r o , 

p a r a cerciorarse de que Díaz contesta los asuntos que R o m e ­

r o le trata en l a suya, p o r ejemplo, e l o frec imiento de l a 

Legación de M é x i c o en Wàshington. "¿A d o n Matías R o m e ­

ro?" , se p r e g u n t a o t r a vez el señor Carreño ( V I I I , 22) ; n o hay 

d u d a de que a él v a d i r i g i d a esa carta, como puede verse en 

l a página 6 de ese m i s m o tomo V I I I ; " (¿Porfirio Díaz?)", 

vuelve a preguntarse ( V I I I , 34); p o r supuesto que sí: en ese 

m i s m o tomo y e n e l I X se encuentran muchas cartas de Díaz 

a sus amigos tratándoles e l m i s m o asunto: l a recomendación 

de que Benítez sea electo magistrado de l a Corte . 
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Más grave es que h a n aparecido algunas cartas s i n fecha, 

y como e l A r c h i v o se p u b l i c a cronológicamente, e l señor Ca-

rreño se h a visto obl igado a atr ibuir les a lguna: " e l c o m p i l a d o r 

cree que son las [fechas] correspondientes a las fijadas ( V I , 

5, nota). H a y u n b o r r a d o r de carta escrito por j u s t o Benítez 

a l cual e l señor Carreño le atr ibuye u n a fecha bastante am­

p l i a : "1867-68?" ( V I , 8) ; l a carta, s in embargo, n o puede ser 

de n i n g u n o de esos dos años: estando fechada en O a x a c a , n o 

puede ser de 1867, p o r q u e P o r f i r i o Díaz no regresa a su t ierra 

hasta j u n i o de 1868, y n o puede ser tampoco de 1868, p o r q u e 

e l borrador es de Benítez, y éste deja de ver a Díaz hasta sep­

t iembre de 1870; y n o hablemos de que n i en 1867 n i en 1868 

Díaz tuv iera u n "asunto gravís imo" para cuya solución desea­

b a hablar con sus "amigos políticos y personales". 

E l señor Carreño coloca en 1868 otra carta ( V I , 13) sin 

dest inatario y s i n fecha. E l dest inatario es, desde luego, M a ­

tías R o m e r o , como fácilmente podía haberse desprendido d e l 

acuse de recibe que hace Díaz de l a publicación de R o m e r o 

sobre recursos naturales de Soconusco; esa o b v i a suposición, 

e n efecto, encuentra su confirmación p l e n a en l a carta de R o ­

m e r o que aparece en l a página 246 del tomo I X . E n cuanto 

a l a fecha supuesta p o r e l señor Carreño a esa carta de Díaz, a 

saber, el año de 1868, es, decididamente, equivocada. Podía 

haberse evitado e l error d a n d o con l a carta de R o m e r o antes 

citada, y cuya fecha, 16 de agosto de 1871, tenía e l señor Ca­

rreño con toda precisión; pero es que podía haberse dado con 

l a fecha a p r o x i m a d a , p o r lo menos, d iscurr iendo sobre e l texto 

de l a carta de Díaz. E n e l la , en efecto, hace referencia a u n a 

" e x p e d i c i ó n " a l a " S i e r r a " , y bastaría haber recordado que 

Díaz cesó de tener m a n d o de tropas desde mayo de 1868, y 

q u e no h izo otra " e x p e d i c i ó n " (mi l i tar) a l a " S i e r r a " (de 

I x t l á n ) , que l a d i r i g i d a contra F i d e n c i o Hernández, p a r a con­

c l u i r que l a carta n o podía ser anterior a agosto de 1871, mes 

y año de esa expedición. E n el tomo I X se encuentran las 

pruebas d e l error cometido en e l V I . P o r f i r i o Díaz h a b l a en 

esa su carta de que c o n e l l a contesta otra "fecha 8 del p r ó x i m o 

pasado" ( V I , 14) ; es l a q u e aparece en l a página 234 del 

tomo I X : es de Matías R o m e r o y su fecha es 8 de agosto 

de 1871. E n o t r a carta de R o m e r o ( I X , 286) - p o r si h i c i e r a n 
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f a l t a más i n d i c i o s - , fechada e l 10 de septiembre de 1871, m u y 

c laramente le dice a Díaz: " A y e r le comuniqué a l señor Juá­

rez l o que U d . deseaba sobre su reciente viaje a l a Sierra de 

I x t l á n " ; e l p r o p i o F i d e n c i o Hernández, en u n a c i r c u l a r a las 

autoridades d e l D i s t r i t o de Ixtlán, fechada e l 8 de septiembre 

de 1871, c i r c u l a r que se reproduce e n e l tomo I X (285), hace 

m e n c i ó n a l "v ia je" de Díaz; en f i n , e l señor Carreño, con esa 

i n o c e n c i a suya tan desconcertante, p u b l i c a como apéndice a l 

t o m o I X (347) el relato de E l D i a r i o O f i c i a l en que se dice 

b i e n c laramente: " H o y [19 de agosto de 1871] l legó l a n o t i c i a 

de q u e P o r f i r i o Díaz entró a Ix t lán . " Pero como ocurre con 

f recuencia en esta clase de menesteres, l a s imple atención y 

e l b u e n deseo de acertar, salvan de caer en los errores más 

gruesos, y, a veces, hasta conducen a l a solución precisa: con 

sólo haber le ído e l p r i m e r párrafo de l a carta de Matías R o ­

m e r o a Díaz, que se encuentra en l a página 286 del tomo I X , 

se h a b r í a sabido l a fecha exacta. E n efecto, ahí se dice: " A y e r 

m e entregó e l señor general González l a grata de U d . de l 10 

d e l a c t u a l " ; es decir, que l a carta de Díaz s i n destinatario y 

fechada p o r e l señor Carreño en 1868, es, en rea l idad, para 

Mat ías R o m e r o , y su fecha exacta es 10 de septiembre de 1871. 

L a carta de P o r f i r i o Díaz a l Presidente Juárez p i d i e n d o e l 

i n d u l t o p a r a M i g u e l Negrete, que el señor Carreño fecha, p r i ­

m e r o d u b i t a t i v a m e n t e ( V I , 16), y después con toda certeza 

( V I , 151), e n 1868, n o es, decididamente , de ese año; como 

n o es de 1868 l a carta de J u s t o Benítez a Díaz ( V I I , 12) 

sugiriéndole q u e telegrafíe a Juárez intercediendo p o r Ne­

grete. E l señor Carreño h a p o d i d o sospechar que su hipótesis 

era e q u i v o c a d a si h u b i e r a reparado que e n l a página 224 del 

t o m o V I I d e l A r c h i v o aparece u n a carta de Negrete fechada 

el 19 de febrero de 1869, i n v i t a n d o a Díaz a secundar su re­

v u e l t a , pues ¿cómo Díaz pedía u n año antes el i n d u l t o p a r a 

u n sedicioso que se levanta en armas hasta e l año siguiente? 

L a v e r d a d es que l a sublevación a que se refiere el i n d u l t o 

es i n i c i a d a p o r Negrete en P u e b l a e l 3 de febrero de 1869 

(de ahí su carta a Díaz d e l 19 invi tándolo a secundarla), y 

q u e después de fracasar en seducir lo , así como a Carreón 

y otros, sufre reveses y, f ina lmente , v iene a esconderse en l a 

c i u d a d de México , donde es a p r e h e n d i d o (por el coronel Bus-
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t i l l o s , "acompañado d e l jefe del a l u m b r a d o " ) e l 12 de j u l i o 

de 1870; y fué el comentario de E l D i a r i o O f i c i a l ( J u l . 12, 

1870) de que Negrete sería " juzgado conforme a las leyes", lo 

q u e pone e n m o v i m i e n t o a los porfiristas p a r a pedir el i n d u l ­

to. P o r eso l a carta de Justo Benítez, que tiene l a fecha de 13 

de j u l i o , fecha a l a c u a l el señor Carreño agregó por su cuenta 

e l año de 1868, es, en efecto, de l 13 de j u l i o , pero de 1870, 

es decir, l a escribió a l día siguiente de ser atrapado Negrete. 

P o r lo demás, n o hay n ingún mister io en todo esto, pues los 

periódicos d i e r o n l a n o t i c i a de l a carta de Díaz p a r a Juárez 

i n t e r c e d i e n d o p o r Negrete (ver, p. e., E l S i g l o X I X o E l M o ­

n i t o r R e p u b l i c a n o de j u l i o 26 de 1870). 

L a carta " A l señor M " , que el señor C a r r e ñ o supone estar 

escri ta en 1868 ( V I , 19), decididamente n o es de ese año: en 

e l l a h a b l a Díaz d e l confl icto del Estado de G u e r r e r o , de las 

elecciones m u n i c i p a l e s de l a c i u d a d de México , de l a ley de 

l i b e r t a d electoral y de l a declaración de que l a ley de los esta­

dos de s i t io es i n c o n s t i t u c i o n a l , temas todos que fueron objeto 

de las luchas par lamentar ias (a las cuales Díaz hace también 

referencia) habidas e n e l período de sesiones extraordinar ias 

d e l Congreso que v a d e l 10 a l 31 de marzo de 1871. Pero a u n 

i g n o r a n d o estos hechos históricos, y ateniéndose exclusiva­

m e n t e a los documentos del A r c h i v o , e l señor Carreño p u d o 

evitarse fechar u n documento con tres años de anticipación, 

y p u d o , de paso, darse el l u j o de descubrir quién era ese 

mister ioso "Señor M " a q u i e n v a d i r i g i d a l a carta de Díaz. 

Es M a n u e l M e n d i o l e a , y a l escribirle, Díaz contesta l a carta de 

M e n d i o l e a que aparece en l a página 159 d e l tomo I X . E n 

esta vez e l candor del señor Carreño n o le ayuda, pues a l con­

c l u i r esta carta, pone u n a n o t a en que dice ( I X , 163): " N o 

h a y acuerdo a l pie de l a carta." Puede n o estar " a l p i e " , 

pero l a respuesta de Díaz l a había p u b l i c a d o e l señor Carreño 

e n l a página I Q d e l tomo V I del A f c h i v o . 

Es fácil suponer que u n h is tor iador n o puede siempre acer­

tar e n estos problemas de fechas de documentos que carecen 

de ellas; n i tampoco m e precio de ofrecer en todos los casos 

u n a solución mejor que l a de l señor Carreño. L o s errores que 

se h a n comentado aquí , s in embargo, son de aquellos que n o 

sólo podían haberse salvado teniendo presentes las fechas de 
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los hechos históricos a que las cartas aludían, sino que pudie­

r o n salvarse c o n u n examen cuidadoso de los documentos mis­

m o s d e l A r c h i v o . 

U N L E C T O R atento d e l A r c h i v o d e l g e n e r a l P o r f i r i o Díaz n o 

p u e d e dejar de p e r c i b i r que e l trabajo d e l señor Carreño es 

t a n imperfecto y tan inconsistente, y sus prejuicios tan noto­

r ios , que encontrará este comentar io n o sólo excesivo, s ino 

o b v i o . Y tendría razón ese lector, p o r q u e los yerros d e l señor 

C a r r e ñ o difíci lmente p u e d e n ser superados. N o h a sabido 

aprovechar e l A r c h i v o n i s i q u i e r a p a r a f u n d a r documental -

m e n t e sus prejuicios. P o r e jemplo: e l señor Carreño es de esa 

escuela de historiadores que persiste en decir que e l distancia-

m i e n t o entre Juárez y Díaz se originó de que e l p r i m e r o , ce­

loso, quería m e r m a r l a naciente g l o r i a d e l segundo s i lenciando 

sus victorias. Q u e yo sepa, no hay u n a sola p r u e b a documen­

tal de que Juárez procedió así (y quizás sea ésta l a razón por 

l a c u a l e l señor Carreño cree lo c o n t r a r i o ) , y no había tam­

poco l a p r u e b a d o c u m e n t a l de que Díaz lo creyera, y muchas, 

e n c a m b i o , de que n o abr igaba resentimientos p o r esa supuesta 

persecución. Pues b i e n , e n el A r c h i v o h a aparecido ( V I , 3 3 3 ) , 

p o r l a p r i m e r a v e z , u n d o c u m e n t o que demuestra que, en 

efecto, Díaz tenía ese resentimiento, o afectaba tenerlo; y, s in 

embargo , e l señor Carreño deja pasar e l documento en si lencio. 

E l señor Carreño n o h a establecido hechos, no h a aclarado 

situaciones, n o h a señalado relaciones entre los documentos 

q u e las t ienen; en r igor , n i s iquiera se h a molestado en decir 

c ó m o es, en rea l idad, e l archivo de Díaz. H a s t a donde u n o 

puede juzgar p o r los nueve tomos publ icados hasta ahora, el 

n o v e n t a p o r c iento de las cartas n o son de P o r f i r i o Díaz, s ino 

de personas que a él le escriben; como los corresponsales, en 

s u g r a n mayoría , son gente de l a más v a r i a condición y de u n a 

significación histórica mediocre o n u l a , e l A r c h i v o tendría u n 

v a l o r m u y r e d u c i d o si n o fuera p o r q u e a l pie de cada carta hay 

u n " p u n t o de acuerdo" que, a fa l ta de u n a advertencia del se­

ñor Carreño, se suponía escrito p o r el p r o p i o Díaz. ¡Con u n a 

e n o r m e sorpresa, e l lector se entera a l l legar a l tomo V I (88) de 

u n a n o t a d e l señor Carreño a d v i r t i e n d o que e l p u n t o de acuer­

d o de esa carta p a r t i c u l a r es de Díaz!; esto hace suponer o u c 
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todos los demás, u n noventa y c inco p o r ciento, n o lo son. Es 

o b v i o que l a i m p o r t a n c i a del A r c h i v o varía enormemente 

de u n supuesto a l otro: en el p r i m e r o , era m u y grande; en e l 

segundo, limitadísima. 

S i SE C O N S I D E R A que sobre P o r f i r i o Díaz y el Por f i r ia to se h a n 

escrito unos cuatrocientos l ibros que, en conjunto, representan 

u n enorme h a c i n a m i e n t o de c incuenta o sesenta m i l páginas 

impresas, y que ese h a c i n a m i e n t o n o descansa en más docu­

m e n t o de Díaz que sus M e m o r i a s , conocidas desde 1892; si se 

considera que esas M e m o r i a s son u n a autobiografía que sólo 

cubre los pr imeros tre inta y siete años de u n hombre que v iv ió 

ochenta y cinco; si se considera que esa p r u e b a d o c u m e n t a l 

única sólo relata l a i n f a n c i a y l a v i d a m i l i t a r de Díaz, pero 

n o su larga carrera política; si se considera todo esto, se podrá 

m e d i r l a agitada expectación con que e l h is tor iador aguardaba 

u n a p o r f i r i a n a en veinte o v e i n t i c i n c o tomos, y e l desaliento 

a l ver la tratada como aquí queda d icho. Ese desaliento sólo 

es comparable en h o n d u r a a l a superf ic ia l idad, alegre y con­

f iada , d e l a l iento que el señor Carreño h a puesto en su obra. 
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